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c) Conservatória do Registo Comercial de Pedrógão 
Grande;

d) Posto de atendimento da Conservatória do Registo 
Comercial de Lisboa no espaço dos registos do Areeiro;

e) Conservatória do Registo Comercial de Valpaços;
f) Conservatória do Registo Comercial de Póvoa do Varzim;
g) Conservatória do Registo Comercial de Murtosa;
h) Posto de atendimento da Conservatória do Registo 

Comercial de Lisboa no espaço dos registos da Expo;
i) Conservatória do Registo Comercial de Arganil;
j) Conservatória do Registo Comercial de Mafra;
k) Conservatória do Registo Comercial de Arouca;
l) Conservatória do Registo Comercial de Nelas;
m) Conservatória do Registo Comercial de Batalha;
n) Conservatória do Registo Comercial de Ourique;
o) Conservatória do Registo Comercial do Seixal;
p) Conservatória do Registo Comercial de Vouzela;
q) Conservatória do Registo Comercial de Campo Maior;
r) Conservatória do Registo Comercial do Entroncamento;
s) Conservatória do Registo Comercial da Marinha Grande;
t) Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do 

Hospital;
u) Conservatória do Registo Comercial de Penafiel;
v) Conservatória do Registo Comercial de Miranda do 

Douro;
w) Conservatória do Registo Comercial de Mortágua;
x) Conservatória do Registo Comercial de Ferreira do 

Zêzere;
y) Conservatória do Registo Comercial de Tábua;
z) Conservatória do Registo Comercial de Amarante;
aa) Conservatória do Registo Comercial de Palmela;
bb) Conservatória do Registo Comercial de Armamar;
cc) Conservatória do Registo Comercial de Borba;
dd) Conservatória do Registo Comercial de Paredes;
ee) Conservatória do Registo Comercial de Penamacor;
ff) Conservatória do Registo Comercial de Celorico 

da Beira;
gg) Conservatória do Registo Comercial de Esposende;
hh) Conservatória do Registo Comercial de Tarouca;
ii) Conservatória do Registo Comercial de Amares;
jj) Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova 

da Barquinha.
Artigo 2.º

Produção de efeitos

A disponibilização do regime especial de constituição 
imediata de associações produz efeitos:

a) A partir de 30 de Abril de 2010, nos serviços referidos 
nas alíneas a) a i) do artigo 1.º;

b) A partir de 31 de Maio de 2010, nos serviços referidos 
nas alíneas j) a r) do artigo 1.º;

c) A partir de 30 de Junho de 2010, nos serviços referidos 
nas alíneas s) a aa) do artigo 1.º;

d) A partir de 29 de Outubro de 2010, nos serviços 
referidos nas alíneas bb) a jj) do artigo 1.º

Artigo 3.º
Início de vigência

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Santos de Maga-
lhães, Secretário de Estado da Justiça e da Modernização 
Judiciária, em 13 de Abril de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2010/M

Estabelece normas relativas ao processo de recepção e de 
utilização de donativos destinados à recuperação dos 
prejuízos sofridos pela Região Autónoma da Madeira após 
o temporal de 20 de Fevereiro de 2010.

Em 20 de Fevereiro de 2010, a ilha da Madeira foi 
assolada por um temporal, do qual resultaram elevados 
prejuízos humanos e materiais.

Em torno deste infeliz acontecimento e, face à grande 
divulgação de que foi objecto, surgiram diversas iniciati-
vas de solidariedade para com o povo madeirense, quer a 
nível nacional quer internacional, as quais deram origem 
à angariação de donativos das mais variadas espécies, 
destinados a auxiliar a reconstrução da ilha e a minimizar 
os prejuízos sofridos.

De igual forma, o Governo Regional da Região Autó-
noma da Madeira, a par das autarquias locais da Região e 
de diversas instituições privadas de carácter social inicia-
ram um projecto de ajuda humanitária e de recuperação 
económica e material, o qual tem vindo a promover a 
reconstrução da ilha nas diversas áreas atingidas.

Ora, no sector da cooperação e da solidariedade, como 
em qualquer outro sector da sociedade, a transparência, o 
rigor e o profissionalismo são qualidades fundamentais 
para que as entidades possam ser merecedoras da confiança 
quer dos próprios benfeitores quer da população em geral, 
assegurando uma eficaz utilização dos meios disponíveis 
e evitando uma eventual duplicação de apoios.

Importa pois, face ao elevado número de donativos 
recebidos, regulamentar a sua utilização, por forma a asse-
gurar que todos os apoios concedidos em consequência do 
temporal de 20 de Fevereiro sejam utilizados no âmbito das 
prioridades legalmente estabelecidas, assegurando, desta 
forma, a transparência e a responsabilidade da sua utilização.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da 
República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º 
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, 
revisto e alterado pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, e 
pela Lei n.º 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece o regime do processo 
de recepção e de utilização dos donativos concedidos em 
consequência do temporal que atingiu a Região Autónoma 
da Madeira em 20 de Fevereiro de 2010.

Artigo 2.º
Aplicabilidade

O presente diploma é aplicável a todas as pessoas co-
lectivas, públicas e privadas, responsáveis pela angariação, 
recepção e distribuição dos donativos destinados a apoiar 
a Região Autónoma da Madeira em consequência do tem-
poral de 20 de Fevereiro de 2010.
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Artigo 3.º
Donativos

Para efeitos do presente diploma constituem donativos:
a) As importâncias pecuniárias entregues em numerário 

ou depositadas em contas constituídas para o efeito em 
instituições de crédito;

b) Os donativos feitos em espécie constituídos por bens 
duradouros de valor de produção superior a € 1000.

Artigo 4.º
Obrigações das entidades angariadoras de donativos

1 — Todas as entidades referidas no artigo 2.º do pre-
sente diploma são obrigadas a enviar à Secretaria Regional 
do Plano e Finanças (SRPF) as seguintes informações:

a) Lista dos montantes arrecadados, com identificação 
dos respectivos doadores ou da menção «Doador anó-
nimo», nos casos em que o doador manifeste e desejo de 
manter essa qualidade;

b) Período em que decorreu a iniciativa, se aplicável;
c) Lista dos respectivos beneficiários, com indicação 

dos montantes atribuídos por entidade.

2 — As entidades referidas no artigo 2.º do presente 
diploma devem permitir, para efeitos de fiscalização da 
SRPF, o acesso às contas bancárias abertas para recolha 
dos donativos.

Artigo 5.º
Obrigações de outras entidades

As instituições de crédito onde se encontram sediadas 
as contas criadas para efeitos de depósito directo dos do-
nativos concedidos em consequência do temporal de 20 de 
Fevereiro de 2010 devem prestar à SRPF as informações 
que lhes sejam solicitadas sobre os montantes pecuniários 
nelas depositados, assim como sobre a sua utilização.

Artigo 6.º
Utilização dos donativos

1 — A utilização dos donativos a que se refere o 
artigo 3.º obedece às seguintes prioridades:

a) Reconstrução ou reparação das infra -estruturas des-
truídas ou danificadas;

b) Alojamento para quem, comprovadamente, não dis-
ponha de meios para reconstruir as suas habitações;

c) Revitalização da economia.

2 — Os donativos não podem, em circunstância alguma, 
ser utilizados em proveito próprio das entidades responsá-
veis pela angariação, recepção e distribuição dos mesmos.

3 — Sempre que tal seja indicado, as entidades a que 
se refere o artigo 2.º desenvolvem as suas acções de be-
neficência em articulação com os competentes serviços da 
administração regional.

Artigo 7.º
Entidade competente

A análise, verificação da recepção e aplicação dos do-
nativos a que se refere o artigo 3.º ficam a cargo da SRPF, 
através da Direcção Regional de Finanças.

Artigo 8.º
Sanções

A não prestação ou a prestação fraudulenta das informa-
ções previstas no artigo 4.º do presente diploma implicam 
a perda, por parte da entidade faltosa, do direito de acesso 
a apoios públicos directos ou indirectos, a definir por des-
pacho do Secretário Regional do Plano e Finanças.

Artigo 9.º
Competência em matéria de fiscalização e sancionamento

A fiscalização do cumprimento do presente diploma 
compete à SRPF, através da Inspecção Regional de Fi-
nanças.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente diploma aplica -se a todas as situações de 
angariação de donativos decorrentes do temporal de 20 
de Fevereiro de 2010, tendo a sua vigência reportada a 
essa data.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 8 de Abril de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 12 de Abril de 2010.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 
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